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ACÓRDÃO

APELAÇÃO CRIMINAL N.º 0000741-26.2007.815.0091 – Comarca de Taperoá/PB
RELATOR: Desembargador Carlos Martins Beltrão Filho
APELANTE: Rita Gomes de Lima
ADVOGADO: Francisco Pedro da Silva (OAB/PB 3.898)
APELADA: Justiça Pública

APELAÇÃO  CRIMINAL.  DOS  CRIMES
PRATICADOS  POR  FUNCIONÁRIO  PÚBLICO
CONTRA  A  ADMINISTRAÇÃO  EM  GERAL.
CORRUPÇÃO  PASSIVA.  CONDENAÇÃO.
IRRESIGNAÇÃO. PLEITO  ABSOLUTÓRIO.
FRAGILIDADE  PROBATÓRIA.  ACOLHIMENTO.
AUSÊNCIA  DE  PROVAS  QUANTO  A
MATERIALIDADE.  PRINCÍPIO  IN  DUBIO  PRO
REO. PROVIMENTO DO RECURSO.

- Embora haja provas do retardamento no andamento
dos processos,  não restou demonstrado que esse  fato
tenha ocorrido visando vantagem indevida, assim, deve
a acusada ser absolvida do crime delineado no art. 317-
A do CP.

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de apelação criminal,
acima identificados,

ACORDA a Egrégia Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, à unanimidade, em dar provimento ao recurso, absolvendo a acusada
das acusações que lhe são atribuídas em atenção ao princípio in dubio pro reu.

RELATÓRIO

Perante a Comarca  de  Taperoá/PB,  Rita  Gomes  de  Lima,
devidamente qualificada, foi denunciada nos termos do art.  313 A e 317 c/c o art. 69,
todos do CP, em razão dos fatos a seguir narrados:

“(…)
Extrai-se  do  inquisitório  policial  em  anexo,  que  no
período  de  março,  de  2005  a  fevereiro  de  2006  no
interior do Fórum Des. Manoel Taigy Filho, localizado
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no  centro  dessa  cidade  de  Taperoá  a  acusada  em
epígrafe, em pleno exercício de sua função de técnica
judiciário  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da
Paraíba,  aferiu  do  município  de  Livramento  e  de
outras  pessoas  vantagens  econômicas  indevidas,
consoante se depreende do acervo processual coligido
à presente, tudo no intuito deliberado de retardar ou
"engavetar" processos  judiciais  em  tramitação  nesta
Comarca. 
(…)
Infere-se  ainda  que  a  acusada  utilizando-se
indevidamente  da  senha  de  outra  servidora  da
Comarca  de  nome  Maria  Aparecida  Dantas  Araújo
Lima procedeu ao arquivamento indevido do processo
0091997000024-7,  inserindo  indevidamente  dados
falsos no banco de dados do Tribunal de Justiça, tudo
em razão de ter obtido vantagem econômica indevida
para tal finalidade.
(...)”.

Denúncia recebida em 17/05/2011 (fls. 2032 – vol. XI)

Ultimada a instrução criminal, o  juiz a quo julgou parcialmente
procedente a pretensão punitiva estatal, absolvendo a acusada do crime previsto no art.
313-A do CP, nos termos do art. 386, VII e  condenando,  nas penas do art. 317 do CP,
fixando a pena da seguinte maneira:

Após análise das circunstâncias judiciais, fixou a pena base em 03
(três) anos de reclusão. Considerando a causa de aumento contida no § 1º do art. 317 do
CP, elevou a pena em 1/3, ficando 04 (quatro) anos de reclusão, que tornou definitiva
diante  da ausência de outras  causas modificativas,  a  ser  cumprida  em regime inicial
aberto.

A multa foi fixada em 100 (cem) dias multa, no valor unitário de
1/30 do salário mínimo vigente à época dos fatos.

Considerando  os  termos  do  art.  44  do  CP,  substituiu  a  pena
privativa de liberdade por 02 (duas) restritivas de direito, nas modalidades prestação de
serviços à comunidade e prestação pecuniária na importância de 01 (um) salário mínimo
vigente.
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Irresignada, a defesa recorreu a esta Superior Instância pleiteando,
preliminarmente, nulidade da sentença e, no mérito, pela absolvição da denunciada (fls.
2596-2603).

Ofertadas as contrarrazões (fls. 2611-2615), seguiram os autos, já
nesta Instância, à douta Procuradoria-Geral de Justiça, que, em parecer, opinou pelo
provimento do recurso (fls. 2622-2624).

Lançado o relatório, foram os autos ao Revisor que, com ele
concordando, determinou a inclusão do feito na pauta de julgamento.

É o relatório.

VOTO

A defesa ventilou uma preliminar de nulidade da sentença alegando
que o juiz sentenciante desprezou o pedido de desclassificação elaborado pelo Ministério
Público em sede de alegações finais – do art. 317 para o 319 do CP e julgou o processo.
No entanto, deixo de apreciá-la nesse momento por se confundir com o mérito, assim,
passo a análise conjunta. Vejamos:

O art. 317 do Código Penal, que a acusada restou condenada, prevê
o seguinte:

“Solicitar ou receber, para si ou para outrem, direta ou
indiretamente,  ainda  que  fora  da  função  ou  antes  de
assumi-la, mas em razão dela, vantagem indevida, ou
aceitar promessa de tal vantagem:

Pena – reclusão, de 2 (dois) a 12 (doze) anos, e multa”

Da  leitura  da  norma,  observa-se  que  o  tipo  penal  prevê  três
condutas típicas: solicitar, receber e aceitar promessa. E, no caso dos autos, não restou
provado que a apelante tenha solicitado nenhuma vantagem ao município, nem recebido
ou aceitado promessa de vantagem indevida.

No  presente  caso,  a  denúncia  narra,  em  suma,  que  a  acusada
recebia  vantagem indevida  para  retardar  o  andamento  processual  de  algumas  ações,
visando beneficiar o município de Livramento/PB.

Em primeiro  lugar,  registro  que  o  Procedimento  Administrativo
que transcorreu perante a Corregedoria Geral  de Justiça para apurar  os mencionados

APELAÇÃO CRIMINAL N.º 0000741-26.2007.815.0091                                                         C.M.B.F. 3



               Poder Judiciário
               Tribunal de Justiça da Paraíba
               Gabinete Des. Carlos Martins Beltrão Filho

fatos, constatou “que não houve má-fé por parte da Escrivã RITA GOMES DE LIMA
ROSA, por ocasião do retardamento, em tese, dos autos dos processos” (fls. 2558 – vol.
XII).

A testemunha  Maria  Aparecida  Dantas  Araújo  Lima,  ao  prestar
suas declarações (fls. 2097 – vol. XI), disse que:  “durante as vezes que trabalhou em
Taperoá-Pb ficou na mesma sala que RITA, (…) que não tinha conhecimento prévio de
que RITA recebesse dinheiro para atrasar processos”.

Lúcia Pereira Marcicano, testemunha, Promotora de Justiça, disse
(mídia de fls. 2260– vol. XI) que só teve conhecimento dos fatos quando o Tribunal foi a
Comarca  de  Taperoá/Pb  e  fez  uma  reunião  com os  funcionários;  que  trabalhava  na
Comarca à época e nunca ouviu falar  de nada;  que o que viu era uma coisa injusta
porque ela (acusada) era sozinha para fazer tudo; que nunca teve conhecimento de que a
ré tivesse se apropriado de dinheiro, até mesmo porque, ela, como Promotora, se soube
de algo, teria que ter tomado providências, senão estaria sendo conivente; que nunca
ninguém fez reclamação a ela sobre esse fato.

Inquirida, a testemunha Maria de Fátima Jovito de Sousa (mídia de
fls.  2260–  vol.  XI)  disse  que  trabalhou  na  Comarca  de  Taperoá/PB  de  06/2003  a
06/2004; que a Comarca sempre foi carente de funcionário; que quando chegou lá o
Cartório acumulava Central de telefone, Central de Mandados, Secretaria, Xérox e na
época, tinha 04 servidores e depois 03, com ela; que não tinha como deixar em ordem
porque a demanda era grande; que retardava processos naturalmente, com a ausência de
servidores; que Ritinha (denunciada) sempre foi uma funcionária exemplar; que nunca
viu nada de anormal; que atendia todos indistintamente.

A testemunha  Fernando Brasilino  Leite,  Juiz  de  Direito,  ao  ser
ouvido, disse (mídia de fls. 2260– vol. XI) que ouviu falar, por alto, sobre o fato; que
nenhuma das vezes que substituiu em Taperoá/PB constatou qualquer irregularidade por
essa servidora; que a funcionária nunca demonstrou querer prejudicar quem quer que
seja.

José Ismael Sobrinho, testemunha, disse que (mídia de fls. 2260–
vol. XI):  “conheceu a acusada quando foi escrevente nesta comarca (…) que sobre o
fato narrado na denúncia de que a acusada recebia vantagem econômica, engavetar
processos, e obter senhas de outro servidor, o depoente desconhece;(...)”.

Ademais,  apesar  de  haver  nos  autos  declarações  de  uma
testemunha  (fls.  2423  –  Vol.  XI)  de  que  a  ré  recebia  propina  da  Prefeitura  de
Livramento/PB,  para  retardar  os  feitos,  não  há  provas  de  que  tenha  solicitado  ou
recebido qualquer vantagem.
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Na  espécie,  o  contexto  probatório  não  demonstra,  estreme  de
dúvida,  que  a  ré  tenha  solicitado/recebido  vantagem  indevida,  com  a  finalidade  de
retardar os feitos que envolvessem o município de Livramento/PB.

 Vejamos ainda trechos das contrarrazões (fls. 2613- vol. XII):

“(…)
O fato  de  um servidor  ter  recebido  de  motoboy  um
comprovante de depósito da Prefeitura de Livramento a
favor da Recorrente não é suficiente para ensejar sua
condenação, tendo em vista que a prova testemunhal,
em  consonância  com  os  demais  elementos  de
informação, mostrou-se inconsistente e insegura. Nesse
mesmo sentido, o depoimento prestado à f1.2.442 deixa
claro que Rita Gomes de Lima foi  era professora do
Município naquela época. 
(...)”.

E do Parecer (fls. 2623 – vol. XI):

“(…) 
Atento a todo trajeto processual e o conjunto probatório
carreado para o bojo dos autos, vê-se que assiste razão
ao  suplicante,  vez  que  não  ficou  demonstrado  o
cometimento  do  crime  descrito  na  peça  exordial
acusatória, visto que, embora tenha ficado comprovado
o retardamento dos processos, não houve provas de que
foi feito visando vantagem indevida. 

Consta nos autos do processo indícios de ter recebido
de motoboy um comprovante de depósito da Prefeitura
de Livramento a favor da Recorrente, contudo, ela era,
na  época,  professora  do  município,  e  exercia
efetivamente  suas  funções,  conforme  depoimento  da
Senhora Vara Lúcia Trajano Gouveia de fls. 2.442. 
(...)”.

Sobre o assunto:

“APELAÇÃO. ART. 317, CAPUT, DO CP. AUSÊNCIA
DE  PROVAS  DO  COMETIMENTO  DA  AÇÃO
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CORRESPONDENTE  AO  VERBO  NUCLEAR  DO
TIPO. ABSOLVIÇÃO MANTIDA. Ausente provas de
que  o  agente  tenha  solicitado  ou  recebido  vantagem
indevida  para  si  ou  para  outrem,  deve  ser  mantido  o
decreto  absolutório.  Recurso  do  Ministério  Público
improvido”. (Apelação Crime Nº 70033703323, Quarta
Câmara Criminal,  Tribunal  de Justiça do RS, Relator:
Gaspar Marques Batista, Julgado em 25/02/2010)

Assim, não havendo provas das acusações que são atribuídas à ré,
deve a mesma ser socorrida pelo benefício da dúvida, sendo absolvida.

Ante todo o exposto, dou  provimento ao recurso,  absolvendo a
acusada das imputações que lhe são atribuídas, reformando a sentença de primeiro grau.

É o meu voto.

Cópia dessa decisão servirá como ofício de notificação.

Presidiu  ao  julgamento,  com  voto,  o  Desembargador  Arnóbio
Alves Teodósio, dele participando, além de mim Relator, Dr. Tércio Chaves de Moura,
Juiz de Direito convocado para substituir o Desembargador Márcio Murilo da Cunha
Ramos, revisor.

Presente à sessão de julgamento o Excelentíssimo Senhor Doutor
Amadeus Ferreira Lopes, Promotor de Justiça convocada.

Sala de Sessões “Des. Manoel Taigy de Queiroz Melo Filho” da
Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, aos 30
(trinta) dias do mês de novembro do ano de 2017.

João Pessoa, 01 de dezembro de 2017.

Des. Carlos Martins Beltrão Filho
                - Relator -

APELAÇÃO CRIMINAL N.º 0000741-26.2007.815.0091                                                         C.M.B.F. 6


	RELATÓRIO
	VOTO

